COMPROMETIDOS COM A JUSTIÇA, RECONCILIAÇÃO E PAZ

Para que todos tenham a vida em abundância (Jo., 10.10)

Carta Pastoral dos Bispos Católicos de Moçambique

Às Comunidades Cristãs de Moçambique,

Aos Homens e Mulheres de Boa Vontade;

Introdução

 1.
Reunidos em Assembleia Extraordinária do ano de 2008, nós, os Bispos Católicos de Moçambique, saudamos os fiéis das nossas comunidades cristãs, aos quais desejamos transmitir a alegria pascal da Ressurreição de Cristo: “o Senhor Ressuscitou” (Lc. 24, 34). O Senhor esteja convosco.

Jesus Cristo, enviado do Pai para revelar o Rosto misericordioso de Deus e convidar a humanidade a participar da vida divina, depois da Sua Paixão, Morte e Ressurreição, comunicou aos Apóstolos a força do Espírito Santo para que em Seu nome e segundo os Seus passos comunicassem a todos os homens e mulheres o Evangelho da vida. Por isso, desde os primórdios a Igreja nunca cessou de anunciar Jesus Cristo como Caminho, Verdade e Vida e mostrou extrema solicitude pelo destino temporal e escatológico dos homens.

 2.
Dirigimo-nos também aos homens e mulheres de boa 

vontade desta nossa querida Pátria e de fora. Com respeito, mas 

também com firmeza, queremos testemunhar e proclamar a razão de ser da esperança que há em nós (1Ped. 3, 15) e que nos leva a contar com todos como parceiros na construção da civilização do amor cuja base é o respeito ao homem todo, na justiça, na verdade e na paz.

 3.
De facto, a solicitude que impele sobre nós, como pastores do povo de Deus, na qualidade de Bispos da Igreja Local de Moçambique, em que fomos investidos pelo Espírito Santo (Cat.I.C 861; 3758,1), através do mandato apostólico da Santa Sé (CIC 377ss), faz com que nada do que acontece com os homens e as mulheres aos quais fomos enviados a apascentar possa não encontrar eco nos nossos corações de Pastores (65, 1).

 4.
É, pois, nessa base, que, fazendo uma leitura dos sinais dos tempos presentes, na realidade social em que se encontra o rebanho que nos foi confiado, vimos até vós, por meio desta carta pastoral, identificar no momento actual aquilo que, para nós, constitui sinais de esperança e de preocupação, luzes e sombras do tecido social do nosso País, os quais buscam de nós pastores, uma palavra de estímulo, de encorajamento, nos casos de denúncia profética e de correcção fraterna noutros e de orientação na sua generalidade.

 5.
À luz do que constatamos queremos, em seguida, apoiar e encorajar com a nossa palavra e discernimento aqueles que estão comprometidos com a paz, a criação e manutenção de condições para que todos os moçambicanos tenham vida, e vida em abundância. 
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Faremos, igualmente, apelos aos diferentes sujeitos 

sociais comunidades cristãs, deputados, governantes, sociedade civil, organizações não-governamentais, homens e mulheres de boa vontade – para se comprometerem com o processo de erradicação de tudo aquilo que ameaça a vida e com a criação de uma cultura amante da vida e da solidariedade, do respeito pelo bem comum, pela legalidade e pelo civismo, passos que são, afinal, da paz que, de há dezasseis anos esta parte vem sendo reconhecida internacionalmente com um dos marcos do povo moçambicano.

Capítulo I : Luzes e sinais de esperança

 6.
Reflectindo sobre a complexa realidade social do hoje do nosso país, damo-nos conta da existência de numerosos sinais de esperança, expressos por realizações, acções e atitudes que, pacificamente promovem a vida, como consequência de opções positivas tomadas pelos responsáveis da decisão e da gestão da coisa pública aos quais desde já endereçamos votos de louvor pelo seu esforço no trabalho em prol de todos nós.

 7.
É assim que saudamos a opção do actual Governo da República de Moçambique pelo combate à pobreza, porquanto esta é, ainda, uma forte e dolorosa realidade no nosso país. Como consequência dessa opção política, encontramos o melhoramento de algumas vias de comunicação, por via de construção, manutenção e reabilitação de estradas e pontes, a multiplicação das infra-estruturas sociais, com enfoque para a ampliação da 
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rede escolar a expansão do ensino superior, institutos superiores e universidades a todas as Províncias do nosso país, o mesmo se diz das redes de telefones e expansão da rede de energia, aqui a recente reversão de HCH (hidro-eléctrico de Cahora-Bassa) veio favorecer. E também é apreciável a expansão da rede sanitária, umas vezes por iniciativa do Estado, outras com apoio de parceiros diversos, internacionais e estrangeiros, alguns destes da Igreja Católica.

 8.
É louvável a promoção da auto-estima nacional, como uma importante condição para que os Moçambicanos assumam a consciência de que eles são os primeiros agentes do seu desenvolvimento, os responsáveis do seu destino, mesmo quando tenham de aceitar ajuda e cooperação dos outros, os parceiros não podem substituir-se aos nacionais na construção do bem comum.

 9
Assinalamos também os esforços desenvolvidos aos mais diversos níveis, na promoção da mulher, com efeito, encontramos no nosso país mulheres empenhadas em diferentes tarefas e frentes, de facto, Moçambique destaca-se com maior participação da mulher em determinadas actividades de decisão e de gestão do bem comum, a população feminina em Moçambique tem que ser proporcionalmente mais, visível, como sobretudo, pelo papel único e insubstituível da mulher como educadora das presentes e futuras gerações e, em muitos casos, como a primeira responsável pela produção, aprovisionamento e gestão dos bens básicos e dos serviços domésticos do dia a dia familiar.
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10.
Importa louvar o facto da decisão de fazer o Distrito pólo do desenvolvimento. Na verdade é no Distrito que vive a maior parte do nosso povo e lá se encontra o grosso das riquezas naturais, percebe-se que seja o Distrito a base do nosso desenvolvimento.

11.
Por fim, entre os sinais de esperança merece particular destaque o espírito de diálogo que conduz a paz ao fim da guerra e ao compromisso da manutenção da paz agradecemos a Deus e louvamos aqueles que se empenharam e continuam ainda empenhados na preservação deste dom precioso da paz.

Capítulo II : Sombras e sinais de preocupação

12
Não obstante estes sinais de esperança não podemos deixar de olhar sob pena de sermos irrealistas e faltaríamos ao dever de anúncio profético que nos incumbe (2Tim. 4, 1-5), se não víssemos também, através desta Carta Pastoral, reflectir convosco sobre sinais de preocupação, as sombras que vimos no horizonte, do nosso país e que afectam numerosos cidadãos, em todos esses sinais de preocupação, divisamos ameaças à vida que todos devemos combater.

13.
Preocupa-nos a contínua alternância das calamidades naturais que, ano após ano desfilam no país; e enquanto numa parte do território nacional, as cheias e ciclones inundam e arrasam tudo, noutra, a estiagem que queima as culturas.

Embora estas calamidades sejam fenómenos naturais que 
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não dependem da nossa vontade no entanto são realidades que desafiam a nossa capacidade criativa.

Por isso encorajamos ao Governo e demais intervenientes para intensificar o esforço do estudo científico das mesmas, a educação do povo para enfrentá-las e disseminação de barragens e represas para armazenamento da água potável e para a irrigação.

14
E, na busca de mais investimento externo, verificamos com apreensão, que recursos hídricos são, primariamente, afectos a grandes projectos hidro-agrícolas antes de se assegurar às populações circunvizinhas fontes credíveis de água potável e de abeberamento do gado, para os tempos mais próximos.

Temos a impressão de que a deslocação das populações por motivos das cheias é hábil e imediatamente aproveitada para abrir espaço à negociação de fixação da mega projecto.

Embora isso seja importante convém que estes projectos sejam realizados depois de garantir as populações circunvizinhas fonte segura de água para a sua necessidade.

15.
Constitui também motivo de preocupação a expansão alarmante de pandemia do HIV/SIDA que diariamente continua a dizimar sem distinção de idade vidas humanas em Moçambique.

Apesar das variadas e louváveis iniciativas tomadas pelo mesmo no sentido de se susterem os índices da propagação da doença, torna-se inferior que todos nos mentalizemos para a gravidade da situação que acertadamente se diz que o índice de infecções continua a 
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crescer (sobretudo nos adolescentes e jovens).

16.
Urgem medidas concretas e acertadas para combater os flagelos de HIV/SIDA. Devemos rever os nossos códigos de conduta e de ética. 

Reafirmamos o ensinamento da Igreja (cfr. O nosso Documento: ‘Curai os Doentes’) que incide sobre as virtudes morais;

· Sexualidade responsável

· Abstinência absoluta  para os não casados

· Fidelidade Conjugal

Aproveitamos desta ocasião para manifestar a nossa solidariedade e estima aos nossos irmãos infectados e afectados a quem desejamos votos de esperança. E ao mesmo tempo exortamos ao nosso Governo que dê aos infectados o tratamento e se efective a fabricação de anti-rectrovirais e se avive a consciência do valor da sua vida e mesmo nessa situação a vivê-la positivamente para si e para a sociedade.

Apelamos a todos a empenhar-se no combate contra qualquer tipo de estigmatização e ao Governo que garanta o tratamento a todos pelo que saudamos com alegria a  perspectiva da produção de anti-retrovirais no País.

17.
No que se refere a vida pública do País notamos com preocupação a partidarização do Estado, das instituições públicas, de pessoas e do emprego por partido no poder.

Preocupa-nos igualmente a coacção de cidadãos a pertencer ao partido. Não é menos preocupante a intolerância da existência de outros partidos nalgumas zonas do País. Tudo isto constitui uma violação dos 

07

Direitos Humanos e lesa a democracia e a paz.

A existência de diferentes convicções políticas mediante diversidade de partidos políticos legalmente constituídos deve ser assumida como uma riqueza, desde que os mesmos partidos prossigam ideais de unidade nacional, de tolerância e de democracia.

18.
Preocupa-nos sobremaneira a manifesta dificuldade de diálogo entre os principais partidos políticos. Deploramos a virulência de determinadas intervenções públicas ora na Assembleia da República, ora em programas nos meios de comunicação social, sobretudo audiovisuais. Muitas destas intervenções ecoam até às localidades mais recônditas, junto de cidadãos nem sempre bem formados, não poucas vezes dão azo a atitudes e acções de violência, excitando, assim, situações de ódio e de intolerância.

19.
Preme-nos, por isso, exortar os nossos concidadãos a renunciarem a todo o tipo de violência, mesmo verbal, e a excluir dos seus corações todos os sentimentos de ódio e intolerância. 

Não deixa de causar-nos extrema inquietação a crescente espiral da cultura da morte e do total não respeito pela vida humana. Na verdade, entre nós, e em proporções verdadeiramente assustadoras ocorrem muitos abortos em unidades sanitárias públicas, em clínicas particulares, no interior de casas de família e, finalmente na rua e nas matas. A este crime segue-se, também em crescente o abandono de fetos e de recém-nascidos, ainda com vida, neste caso em deliberada atitude de se buscar a sua morte, 
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por parte de quem quer desfazer-se de algo que considera um incómodo para si. Reafirmando as nossas anteriores condenações e reiterando o milenar Magistério da Igreja sobre o assunto (Catecismo da Igreja Católica 1398), lembramos com veemência aos autores, morais ou materiais, destes actos, aos seus cúmplices ou encobridores que o aborto e o infanticídio são crimes abomináveis (GS 51).

20.
A tendência de não reconhecer os direitos dos mais fracos – crianças – é mais uma realidade que obscurece o horizonte do nosso país e a todos interpela. Chamamos a atenção para o crescente número de crianças abandonadas por um dos progenitores ou por ambos, deixando as crianças aos avós ou simplesmente na rua e fazendo delas órfãs de pais vivos. Reconhecemos e louvamos a coragem de quem as assume e a solidariedade social que as acolhe.

Pedimos aos poderes públicos que saibam encontrar mecanismos de efectiva responsabilização dos envolvidos, de modo a prestar-se a tais crianças o amparo e o conforto a que têm direito.

21.
Chamamos ainda a atenção de todos para o aviltante fenómeno de tráfico de seres humanos, designadamente, de menores, de mulheres e de trabalhadores. É do conhecimento de todos de que nossos concidadãos são levados para fora de Moçambique onde são transformados em pura mercadoria para a extracção de órgãos, comércio sexual e trabalho de escravos.

Infelizmente sabemos também que existe o tráfico e 
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sequestro a nível interno em que os nossos compatriotas sob falsas promessas tiram seus concidadãos até crianças das suas famílias e aldeias para sítios distantes onde vão conhecer situações de verdadeiro sequestro e escravidão de todo o género.

Da mesma forma que condenamos o tráfico de dentro para fora do país, condenamos igualmente o tráfico de fora para dentro e nisto a cumplicidade dos nacionais.

22.
No tocante a preocupação que acompanhamos no dia a dia dos cidadãos uma situação generalizada do povo causada ora pelo elevado custo de vida, ora por situações de desemprego e subemprego, e a sensação de exclusão social e política. Por outro lado vem-se evidenciando, de modo nitidamente escandaloso, um galopante crescimento do fosso entre pobres e uma minoria cada vez mais rica que até de várias maneiras, incluindo numerosas publicações da especialidade faz gala da sua sumptuosidade e opulência. Tudo isso ofende e provoca milhões de concidadãos extremamente depauperados e cada vez mais desesperados.

23.
Resulta, pois, que dessa multidão sem esperança aparecem os que enveredam pelo caminho da violência, do roubo e dos assassinatos e dos linchamentos fazendo pressentir-se deste modo o perigo de um clima de insegurança e instabilidade generalizadas.

24.
Não será, aliás, a partir deste desfasamento do funcionamento dos órgãos de justiça que, no País, temos vindo a assistir, com muita preocupação, ao crescente 
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fenómeno de chamada “justiça por próprias mãos,” o que, não sendo qualquer espécie de justiça, e, muitas vezes a ocasião para a prática de actos de mera vingança pessoal ou de classe, e até de violência gratuita, movida por agitadores, habilidosos, os quais, sem qualquer pudor, advogam, praticam e comandam acções de linchamento público de cidadãos acusados na hora de qualquer crime.

25.
Perante esta situação exortamos aos órgãos de soberania a se debruçarem, seriamente sobre ela revendo a legislação, procedimentos e métodos por um lado e por outro lado investindo, também seriamente, em meios humanos, financeiros e materiais na urgente transformação da máquina da administração da justiça.

26.
Na base de toda esta deplorável situação parece-nos que está a degradação dos valores morais e cívicos.

De facto parece ter desaparecido entre nós a capacidade de distinguir o bem  do mal, os  valores da educação da consciência, a honestidade, a sinceridade. Por isso, até na vida pública, a mentira em relação à pessoas, partidos ou instituições é hoje em dia aceite por muitos como algo de normal. 

É deste modo que se promove na nossa sociedade contravalores e que depois sem pudor são veiculados nos meios de comunicação social

Nos mesmos termos, e a olhos vistos, alarma-nos verificar a falta do sentido do bem comum e da solidariedade ao mesmo tempo que, com profunda tristeza verificamos que o individualismo desmedido, desavergonhado e arrogante parece ter-se definitivamente instalado, como a referência comportamental de muitos 
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dos nossos concidadãos.

Capítulo III: Exortação Final

27.
Na análise que acabámos de fazer apresentámos a nossa visão da actual conjuntura nacional nos seus aspectos positivos e negativos. Ao mesmo tempo procuramos apresentar algumas sugestões em ordem a melhorar e perseverar na construção do bem comum.

Apresentando os aspectos positivos queremos encorajar e promover o que de bom se está construindo, e quando falamos do negativo queremos exortar a corrigir o que está mal. De tudo o que dissemos até aqui parece-nos poder concluir que a situação de pobreza e de insatisfação em que vive a maioria de Moçambicanos prende-se não só às causas de ordem mundial e às calamidades naturais que frequentemente têm devastado o nosso País, mas também às causas humanas e locais de ordem moral e cívica.

Por isso, não é suficiente travar luta contra a pobreza material, é imperioso empreender sobretudo um corajoso combate contra a pobreza moral e espiritual, o qual implica a mudança da maneira de pensar e de agir. Mudar as infra-estruturas sociais e económicas sem uma transformação interior é ineficaz.

28.
Nessa construção, exortamos os fiéis das nossas comunidades cristãs a serem os primeiros, os mais empenhados. Como testemunhas que são da Ressurreição 
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de Cristo (Act. 3, 32) aspirando as coisas do alto (Col. 3, 1-2) devem iluminar a realidade terrena, fazendo tudo para que a sua inserção nas realidades terrenas do dia a dia projecte a sacralidade do rebanho a que pertence que é a Igreja, Sacramento universal de salvação (LG 48).

29.
Olhando para essas mesmas realidades, os nossos fiéis devem saber ler os sinais dos tempos, para os adaptarem às circunstâncias concretas do nosso Moçambique. Que os nefastos exemplos de convulsões políticas e sociais em países próximas, até agora considerados estáveis, nos movam a nós Moçambicanos, a nos prevenirmos, procurando evitar decalcar, repetir ou copiar os passos menos felizes que aqueles que tiveram a infelicidade de protagonizar.

30.
Que, nesse estudo comparativo, saibamos cimentar os fundamentos da unidade nacional entendida, esta não como uma mera palavra de ordem, mas como um autêntico, individual e colectivo compromisso de todos e de cada um com a justiça, a reconciliação e a paz, passos importantes que são para que todos tenham a vida e vida em abundância (Jo. 10, 10).

31.
Concluímos desejando que, neste ano, em que se completam  20 anos da visita pastoral ao nosso país do Santo Padre o Papa João Paulo II, de saudosíssima memória, agora como então, e evocando o mote dessa Visita, saibamos construir a paz na justiça e no amor.

32.
Nessa esperança invocamos a intercessão da Virgem Santa Maria, Mãe de África, e para todos e para cada um 
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de vós e vossas famílias vos abençoamos em nome da Santíssima Trindade, Deus Pai, Deus Filho, ressuscitado e glorioso, e Deus Espírito Santo, que anima a Igreja de Cristo.

Maputo, 09 de Abril de 2008

+ Tomé Makhweliha, Arcebispo de Nampula, Presidente da CEM

+ Francisco Chimoio, Arcebispo do Maputo, Vice-Presidente da CEM

+ Lúcio Andrice Muandula, Bispo de Xai-Xai, Secretário da CEM

+ Jaime Pedro Gonçalves, Arcebispo da Beira, Vogal do Conselho Permanente da CEM

+ Ernesto Maguengue, Bispo de Pemba, Vogal do Conselho Permanente da CEM

+ Alexandre Cardeal dos Santos, Arcebispo Emérito do Maputo

+ Luís Gonzaga Ferreira da Silva, Bispo Emérito de Lichinga

+ Januário Machaze Nhangumbe, Bispo Emérito de Pemba

+ Paulo Mandlate, Bispo de Tete

+ Júlio Duarte Langa, Bispo Emérito de Xai-Xai

+ Francisco João Silota, Bispo de Chimoio

+ Germano Grachane, Bispo de Nacala

+ Manuel Chuanguira, Bispo de Guruè

+ Adriano Langa, Bispo de Inhambane

+ Hilário da Cruz Massinga, Bispo de Quelimane
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